
INDICAÇÃO Nº      843

, DE 2016

                   INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno,  ao  Excelentíssimo Senhor Vice Presidente da República, atualmente no exercício do cargo de Presidente da República, que atue junto ao Dirigente do Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN, para que proceda a alteração, nos termos abaixo propostos, do § 3º  do art. 2º, da Resolução 304, de 18 dezembro de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN.
JUSTIFICATIVA

                   Tendo em vista que, a Constituição da República Federativa do Brasil estabelece em seu artigo 22, inciso XI, ser de competência exclusiva da União, legislar sobre trânsito e transporte, serve a presente indicação para sugerir ao Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da República, atualmente no exercício do cargo de Presidente da República, que apele junto ao Dirigente do Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN, para que proceda a alteração, nos termos abaixo propostos, do § 3º, do art. 2º, da Resolução 304, de 18 de  dezembro de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN.

                  A Resolução no 304, de 18 dezembro de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN estabelece em seu artigo 2º,  § 3º que a validade da credencial que autoriza as pessoas com deficiência e/ou com dificuldade de locomoção “será definida segundo critérios definidos pelo órgão ou entidade executiva do município de domicílio da pessoa”.

               Assim sendo, em  conformidade com referida Resolução, cada Município, por intermédio de seu órgão executivo de transito, define, mediante critérios próprios, a validade de referida credencial, independentemente do grau e reversibilidade ou irreversibilidade da deficiência que seus munícipes possuem.

              Ocorre que, algumas deficiências são irreversíveis, como, por exemplo,  alguns tipos de paraplegia, tetraplegia, bem como as deficiências intelectuais, sendo, portanto, totalmente desnecessário que essas pessoas, periodicamente, tenham que proceder a nova perícia para verem renovado o seu direito ao uso das vagas.

              Dessa forma, deveria ser estipulado que fosse realizado nesses casos apenas uma perícia médica, quando da solicitação da 1ª credencial, e, sendo constatado que a deficiência é irreversível, o documento seria concedido de forma definitiva, não sendo necessária sua renovação.
             Sendo o que se apresenta no momento, aproveito para consignar minhas homenagens à Vossa Excelência.

Sala das Sessões, em

Deputada Célia Leão
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